
 

 

INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS 

QUE REGULAMENTAM O CONCURSO PÚBLICO 
 

Estas Instruções Específicas e o Edital nº 201/2015 disciplinarão o Concurso Público da 

classe de Professor Classe A – Adjunto A, não cabendo a qualquer candidato alegar 

desconhecê-lo. 

 

ÁREA DE CONHECIMENTO: Letras/Linguística e Educação do Campo 

CURSO: Licenciatura em Educação do Campo 

LOCAL: Campus Diamantina e polos regionais  

GRUPO: Magistério Superior 

CATEGORIA FUNCIONAL: Professor Ensino Superior 

CLASSE: Professor Classe A – Adjunto A 

REGIME DE TRABALHO: Dedicação Exclusiva 

 

1. DA TITULAÇÃO 

Licenciatura em Letras-Português ou Língua Portuguesa. Doutorado nas seguintes 

áreas: Estudos Linguísticos, Linguística, Linguística Aplicada, Teoria e Análise 

Linguística, Língua Portuguesa, Educação, Educação Rural ou Ensino-Aprendizagem. 

 

2. DO CONTEÙDO PROGRAMÁTICO 

2.1) O ensino da Língua Portuguesa e a interdisciplinaridade no contexto da Educação 

do Campo; 

2.2) A Educação do Campo e os gêneros discursivos: leitura e produção de texto; 

2.3) Educação do Campo e Letramentos: teoria e prática; 

2.4) Dimensões históricas e sociais da Língua Portuguesa e a Educação do Campo; 

2.5) A gramática normativa e variações linguísticas no contexto da Educação do 

Campo; 

2.6) Letramento digital, multimodalidade, novas tecnologias e a Educação do Campo; 

2.7) Discurso, poder e construção de sentidos nas práticas da Educação do Campo; 

2.8) O cânone linguístico e o ensino de língua portuguesa na Educação do Campo; 

2.9) A práxis do professor investigador na área da Linguagens e Códigos da Educação 

do Campo; 

2.10) A formação de professores de Língua Portuguesa para a Educação do Campo. 

 

 



 

 

3. ROTEIRO PARA ELABORAÇÂO DO PROJETO DE ATIVIDADES 

ACADÊMICAS 

O Projeto de Atividades Acadêmicas deve conter: 

● Trajetória acadêmica do candidato, indicando o percurso realizado em ensino, 

pesquisa e extensão de forma a justificar a proposta de um projeto de atividades 

acadêmicas de pesquisa/extensão com ênfase em Educação do Campo. 

● Delimitação do tema de pesquisa/extensão e sua relevância para a Educação do 

Campo no contexto dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. 

● Descrição das metodologias de pesquisa/extensão a serem adotadas priorizando 

enfoques participativos em educação do campo. 

● No máximo 10 (dez) páginas, no formato Times New Roman 12, espaço 1,5, papel 

A4 com margens esquerda e superior 3,0 cm e direita e inferior 2,0 cm. 
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ATENÇÃO: A bibliografia indicada é apenas uma referência. É recomendável que o 

candidato busque outras fontes. Não será permitida consulta bibliográfica durante a 

aplicação da prova escrita. 


